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PORTARIA Nº 1.109, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de
suas atribuições, e em conformidade com o art. 8º da Resolução nº 5.818, de 03 de maio
de 2018, e considerando o que consta no processo nº 50500.015155/2020-30, resolve:

Art. 1º Revogar a Portaria SUPAS nº 1.078, de 02.12.2020, publicada no DOU de
7.12.2020, Seção 1, pág.. nº 233.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRISCILLA NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 1.110, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de
suas atribuições, e em conformidade com o inciso XII do art. 8º da Resolução nº 5.818, de
3 de maio de 2018, e o que consta no processo nº 50500.132584/2020-71, resolve:

Art. 1º Autorizar as empresas relacionadas no Anexo desta Portaria para a
prestação do serviço de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de
passageiros realizado em regime de fretamento.

Art. 2º As autorizatárias deverão observar as condições previstas na Resolução
ANTT nº 4.777, de 6 de julho de 2015, e demais normativos relacionados à prestação dos
serviços de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros
realizado em regime de fretamento.

Art. 3º A não observância do art. 9º da Resolução ANTT nº 4.777, de 6 de julho
de 2015, implica na renúncia da autorização delegada pela ANTT.

Art. 4º Será declarada a nulidade do Termo de Autorização, quando verificada
a ilegalidade do ato, impedindo os efeitos jurídicos que ordinariamente deveriam produzir,
além de desconstituir os já produzidos, respeitados o princípio da ampla defesa e do
contraditório.

Art. 5º A autorização poderá ser extinta mediante cassação, em caso de perda
das condições indispensáveis ao cumprimento do objeto da autorização ou infração grave,
apuradas em processo regular instaurado conforme disposto em resolução.

Art. 6º A não observância do disposto nesta Portaria implicará na aplicação das
sanções previstas em resolução específica.

Art. 7º Será disponibilizado às autorizatárias o acesso ao sistema para a emissão
das licenças de viagem a partir da data de publicação desta Portaria.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRISCILLA NUNES DE OLIVEIRA

ANEXO

. RAZÃO SOCIAL TAF CNPJ

. A DOS SANTOS AVILA TRANSPORTES LTDA 004622 32.453.552/0001-41

. A. R. O. TRANSPORTE E TURISMO LTDA - EPP 432531 03.182.929/0001-77

. BASILIO TURISMO E TRANSPORTES EIRELI 004623 37.980.371/0001-97

. BERNARDO & BERNARDO TURISMO LTDA-ME 351673 26.850.778/0001-83

. BRISA ONIBUS S.A 004624 05.438.013/0001-60

. GUMIELA AGENCIA DE TURISMO DE AVENTURA LTDA 004625 39.540.244/0001-00

. CASTRO TRANSPORTE E TURISMO LTDA - ME 314799 07.624.261/0001-21

. COOPERTUR - COOPERATIVA DE TRANSPORTE TURISTICO LOCACOES E
SERVICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

004626 03.070.267/0001-43

. ERIVELTON CARDOSO ALVES E CIA LTDA 311294 26.674.229/0001-03

. ESPINDOLA & CELANT LTDA 004627 04.950.052/0001-80

. EXPRESSO LEAOZINHO LTDA 310100 23.339.138/0001-15

. GETRANS SERVICO DE TRANSPORTE E TURISMO EIRELI 004628 11.696.741/0001-75

. J P DA SILVA FRETAMENTO EIRELI 004629 23.643.343/0001-70

. FERRAREZI RIO PRETO TRANSPORTES E TURISMO LTDA 004630 37.168.857/0001-25

. JOSE ANTONIO SANTO EIRELI - ME 413142 21.953.205/0001-61

. JOSE HELENO A. IZABEL TUR EIRELI - ME 313049 26.437.554/0001-44

. KUBA TRANSPORTES GERAIS LTDA 355512 03.738.921/0001-44

. LAZER TRANSPORTES LTDA - EPP 000034 01.768.087/0001-04

. MC TUR EXPRESS TURISMO E LOCACAO LTDA 004631 13.386.504/0001-33

. MILENIUM TURISMO LTDA 000201 03.918.696/0001-28

. NZ TRANSPORTES E LOCADORA DE VEICULOS LTDA-ME 352343 58.108.887/0001-16

. PAIAGUAS TRANSPORTES EIRELI 004632 34.717.505/0001-93

. REGINA CELIA BEZERRA TURISMO LTDA 004633 12.648.223/0001-49

. ROTA BRASIL TRANSPORTE E FRETAMENTO EIRELI 004634 29.645.073/0001-12

. RTR TRANSPORTE E EVENTOS LTDA 000149 15.225.033/0001-07

. S. M. BUDNIAK & CIA LTDA 004635 07.188.425/0001-15

. S. R. M.VIAGENS E TURISMO EIRELI 004636 38.113.888/0001-41

. SEBASTIAO FRANCISCO GOMES EIRELI-ME 532008 14.373.458/0001-09

. TALISMA TURISMO LTDA - ME 317897 15.018.197/0001-63

. TRANSMALE TRANSPORTADORA TURISTICA EIRELI 004637 39.725.764/0001-80

. TRANSPORTADORA JSN LTDA 004638 32.577.847/0001-20

. TRANSPORTES E LOCADORA DE VEICULOS REAL MAIA LTDA 356687 08.752.353/0001-50

. TREZENTOS TRANSPORTES, TURISMO E CARGAS EIRELI 004639 29.883.341/0001-34

. TURISMO HILARIO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - EIRELI 004640 36.239.729/0001-62

. VALDECIR DE ANDRADE TRANSPORTE E TURISMO 004641 19.331.943/0001-25

. VALDECIR DE ANDRADE TRANSPORTE E TURISMO 004641 19.331.943/0001-25

. VIACAO TRES CORACOES LTDA 000198 25.239.617/0001-95

. VILMA SOARES DA SILVA PIRES EIRELI 004642 18.145.023/0001-50

. WBL TRANSPORTE E TURISMO LTDA 004643 17.895.791/0001-68

PORTARIA Nº 1111 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de
suas atribuições, e em conformidade com o inciso IX do art. 8º da Resolução nº 5.818, de
03 de maio de 2018, e o que consta no processo nº 50500.132671/2020-28, resolve:

Art. 1º Autorizar as empresas relacionadas no Anexo desta Portaria para a
prestação do serviço regular de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional
de passageiros, sob o regime de autorização.

Art. 2º A autorizatária deverá observar as condições previstas na Resolução
ANTT nº 4.770, de 25 de junho de 2015, e demais normativos relacionados à prestação do
serviço regular de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de
passageiros, sob o regime de autorização.

Art. 3º A não observância do art. 24 da Resolução ANTT nº 4.770, de 25 de
junho de 2015, implica na extinção da autorização delegada pela ANTT.

Art. 4º Será declarada a nulidade do Termo de Autorização, quando verificada
a ilegalidade do ato, impedindo os efeitos jurídicos que ordinariamente deveriam produzir,
além de desconstituir os já produzidos, respeitados o princípio da ampla defesa e do
contraditório.

Art. 5º A autorização poderá ser extinta mediante cassação, em caso de perda
das condições indispensáveis ao cumprimento do objeto da autorização ou infração grave,
apuradas em processo regular instaurado conforme disposto em resolução.

Art. 6º A não observância do disposto nesta Portaria implicará na aplicação das
sanções previstas em resolução específica.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRISCILLA NUNES DE OLIVEIRA

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria nº 1.083, de 30.11.2020, publicada no DOU nº 235, de 09.12.2020,
Seção 1, pág. 261,

Onde se lê "Art. 2º Conhecer os pedidos de impugnação da Empresa Auto
Viação Progresso S.A, CNPJ nº 10.788.677/0001-90 e da empresa EXPRESSO GUAN A BA R A
LTDA, CNPJ nº 41.550.112/0001-01 e, no mérito, negar-lhes provimento."

Leia-se "Art. 2º Conhecer o pedido de impugnação da Empresa Auto Viação
Progresso S.A, CNPJ nº 10.788.677/0001-90 e, no mérito, negar-lhe provimento."

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria nº 1.090, de 03.12.2020, publicada no DOU nº 236, de 10.12.2020,
Seção 1, pág. 151.

"onde se lê "Art. 2º Conhecer os pedidos de impugnação das empresas
EXPRESSO GUANABARA LTDA, CNPJ nº 41.550.112/0001-01; VIAÇÃO NACIONAL S.A, CNPJ
nº 61.898.813/0001-35 e EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA, CNPJ nº
16.624.611/0098-73 e, no mérito, negar-lhes provimento".

"leia-se "Art. 2º Conhecer os pedidos de impugnação das empresas VIAÇÃO
NACIONAL S.A, CNPJ nº 61.898.813/0001-35 e EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA ,
CNPJ nº16.624.611/0098-73 e, no mérito, negar -lhes provimento.

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 13, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre a concessão do visto temporário e da
autorização de residência para fins de acolhida
humanitária para nacionais haitianos e apátridas
residentes na República do Haiti.

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E DAS RELAÇÕES
EXTERIORES, no uso das atribuições que lhes conferem o inciso II do parágrafo único do
art. 87 da CRFB, os arts. 37 e 45 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e tendo em
vista o disposto no § 3º do art. 14, e na alínea "c" do inciso I do art. 30 da Lei nº 13.445,
de 24 de maio de 2017, e no § 1º do art. 36 e § 1º do art. 145 do Decreto nº 9.199, de
20 de novembro de 2017, e o que consta do Processo Administrativo nº
08018.001327/2018-59, resolvem:

Art. 1º A presente Portaria dispõe sobre a concessão de visto temporário e de
autorização de residência para fins de acolhida humanitária para nacionais haitianos e
apátridas residentes na República do Haiti, para aplicação do § 3º do art. 14, e a alínea "c"
do inciso I do art. 30 da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, e do § 1º do art. 36 e §
1º do art. 145 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017.

Parágrafo único. A hipótese de acolhida humanitária prevista nesta Portaria
não afasta a possibilidade de outras que possam ser reconhecidas pelo Estado
brasileiro.

Art. 2º O visto temporário previsto nesta Portaria terá prazo de validade de
cento e oitenta dias e será concedido exclusivamente pela Embaixada do Brasil em Porto
Príncipe.

Parágrafo único. A concessão do visto a que se refere o caput ocorrerá sem
prejuízo das demais modalidades de vistos previstas na Lei nº 13.445, de 2017, e no
Decreto nº 9.199, de 2017.

Art. 3º Para solicitar o visto temporário, previsto nesta Portaria, o requerente
deverá apresentar à Autoridade Consular:

I - documento de viagem válido;
II - certificado internacional de imunização, quando assim exigido pela Agência

Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa;
III - formulário de solicitação de visto preenchido;
IV - comprovante de meio de transporte de entrada no território brasileiro;

e
V - atestado de antecedentes criminais expedido pela República do Haiti ou, a

critério da autoridade consular, documento equivalente emitido por autoridade
competente daquele País.

Art. 4º O imigrante detentor do visto a que se refere o art. 2º deverá registrar-
se em uma das unidades da Polícia Federal em até noventa dias após seu ingresso em
território nacional.

Parágrafo único. A residência temporária resultante do registro de que trata o
caput terá prazo de dois anos.

Art. 5º O nacional haitiano ou apátrida residente na República do Haiti, que se
encontre em território brasileiro, independente da condição migratória em que houver
ingressado no Brasil, poderá requerer autorização de residência para acolhida humanitária
perante uma das unidades da Polícia Federal até 31 de dezembro de 2021.

§ 1º O prazo de residência previsto no caput será de dois anos.
§ 2º O requerimento previsto no caput poderá ser formalizado pelo

interessado, por seu representante legal ou por seu procurador constituído.
§ 3º Na hipótese de criança, de adolescente ou daquele considerado

relativamente incapaz, o requerimento de autorização de residência poderá ser feito por
qualquer dos pais, representante ou assistente legal, conforme o caso, isoladamente ou
em conjunto.

§ 4º Ainda que o requerimento tenha sido apresentado nos termos dos §§ 2º
ou 3º deste artigo, o registro é ato personalíssimo, exigindo a presença do interessado.

Art. 6º O requerimento de autorização de residência deverá ser formalizado
com os seguintes documentos:

I - passaporte ou documento oficial de identidade, expedidos pela República do
Haiti, ainda que a data de validade esteja expirada;

II - certidão de nascimento ou de casamento ou certidão consular, desde que
não conste a filiação nos documentos mencionados no inciso I; e

III - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais no
Brasil e no exterior, nos últimos cinco anos anteriores à data de requerimento de
autorização de residência.

§ 1º Em caso de indisponibilidade do sistema de coleta de dados biométricos
da Polícia Federal, poderá ser exigida a apresentação de uma foto 3x4.

§ 2º As certidões de nascimento e de casamento mencionadas no inciso II do
caput poderão ser aceitas independentemente de legalização e de tradução, desde que
acompanhadas por declaração do requerente, sob as penas da lei, a respeito da
autenticidade do documento.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
carlos.fortes
Máquina de escrever
REVOGADO
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§ 3º Caso seja verificado que o imigrante esteja impossibilitado de apresentar
o documento previsto no inciso II do caput, conforme o § 2º do art. 68 do Decreto nº
9.199, de 2017, tal documentação poderá ser dispensada, hipótese em que os dados de
filiação serão autodeclarados pelo requerente sob as penas da lei.

§ 4º Quando se tratar de imigrante menor de dezoito anos que esteja
desacompanhado ou separado de seu responsável legal, o requerimento deverá observar
os termos do art. 12 da Resolução Conjunta CONANDA/CONARE/CNIg/DPU nº 1, de 9 de
agosto de 2017.

Art. 7º Apresentados os documentos mencionados no art. 6º, proceder-se-á ao
registro e à emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório - CRNM.

§ 1º Na hipótese de necessidade de retificação ou de complementação dos
documentos apresentados, a Polícia Federal notificará o imigrante para fazê-lo no prazo de
trinta dias.

§ 2º Decorrido o prazo, sem que o imigrante se manifeste ou caso a
documentação esteja incompleta, o processo de avaliação de seu requerimento será
extinto, sem prejuízo da utilização, em novo processo, dos documentos que foram
apresentados e ainda permaneçam válidos.

§ 3º Indeferido o requerimento, aplica-se o disposto no art. 134 do Decreto nº
9.199, de 2017.

Art. 8º O imigrante poderá requerer em uma das unidades da Polícia Federal,
no período de noventa dias anteriores à expiração do prazo de dois anos previstos nos arts.
4º e 5º, autorização de residência com prazo de validade indeterminado, desde que:

I - não tenha se ausentado do Brasil por período superior a noventa dias a cada
ano migratório;

II - tenha entrado e saído do território nacional exclusivamente pelo controle
migratório brasileiro;

III - não apresente registros criminais no Brasil e no exterior; e
IV - comprove meios de subsistência.
§ 1º O requisito previsto no inciso III do caput será demonstrado por

autodeclaração e certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente, emitido
pela autoridade judicial competente de onde tenha residido durante a residência
temporária.

§ 2º Para atendimento ao requisito previsto no inciso IV do caput serão aceitos
quaisquer dos seguintes documentos, sem prejuízo de outros que possam cumprir idêntica
função probatória:

I - contrato de trabalho em vigor ou Carteira de Trabalho e Previdência Social
- CTPS com anotação do vínculo vigente;

II - contrato de prestação de serviços;
III - demonstrativo de vencimentos impresso;
IV - comprovante de recebimento de aposentadoria;
V - contrato social de empresa ou de sociedade simples em funcionamento, no

qual o imigrante figure como sócio ou como responsável individual;
VI - documento válido de registro ativo em Conselho Profissional no Brasil;
VII - carteira de registro profissional ou equivalente;
VIII - comprovante de registro como microempreendedor individual;
IX - declaração comprobatória de percepção de rendimentos;
X - declaração de ajuste anual para fins de imposto de renda;
XI - inscrição como autônomo nos cadastros dos órgãos competentes;
XII - comprovante de investimentos financeiros ou de posse de bens ou direitos

suficientes à manutenção própria e da família;
XIII - declaração, sob as penas da lei, de dependência econômica nos casos dos

dependentes legais, hipótese em que também deverá ser juntado comprovante de
subsistência do responsável; e

XIV - declaração, sob as penas da lei, de que possui meios de vida lícitos e
suficientes que permitam a subsistência do interessado e de sua família no País.

§ 3º São considerados dependentes econômicos, para fins do disposto no inciso
XIII do § 2º:

I - descendentes menores de 18 anos, ou de qualquer idade, quando
comprovada a incapacidade de prover o próprio sustento;

II - ascendentes, quando comprovada a incapacidade de prover o próprio
sustento;

III - irmão, menor de 18 anos ou de qualquer idade, quando comprovada a
incapacidade de prover o próprio sustento;

IV - cônjuge ou companheiro ou companheira, em união estável;
V - enteado ou menor de dezoito anos sob guarda; e
VI - que estejam sob tutela.
§ 4º Os dependentes a que se referem os incisos I, III e V do § 3º, que estejam

inscritos em curso de graduação, pós-graduação ou técnico, serão assim considerados até
o ano calendário em que completarem vinte e quatro anos.

§ 5º Aplica-se o disposto neste artigo ao imigrante que, até a data de entrada
em vigor desta Portaria, tenha sido beneficiado pela autorização de residência temporária
para fins de acolhida humanitária para nacionais haitianos e apátridas residentes na
República do Haiti.

Art. 9º A obtenção da autorização de residência prevista nesta Portaria e o
registro perante a Polícia Federal implicam desistência de solicitação de reconhecimento
da condição de refugiado.

Art. 10. Ao imigrante beneficiado por esta Portaria fica garantido o livre
exercício de atividade laboral no Brasil, nos termos da legislação vigente.

Art. 11. Aplica-se ao imigrante beneficiado por esta Portaria a isenção de taxas,
emolumentos e multas para obtenção de visto, do registro e de autorização de residência,
nos termos do § 4º do art. 312 do Decreto nº 9.199, de 2017.

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, poderão ser cobrados valores pela
prestação de serviços pré-consulares por terceiros contratados pelo governo brasileiro
para realizar tal função.

§ 2º A isenção tratada no caput estende-se aos chamados pelos beneficiados
por esta Portaria para fins de reunião familiar.

Art. 12. Considera-se cessado o fundamento que embasou a acolhida
humanitária prevista nesta Portaria caso o imigrante saia do Brasil com ânimo definitivo,
comprovado por meio de informações que demonstrem ter ele realizado tentativa de
residir em outro País.

Art. 13. Se for constatada, a qualquer tempo, a omissão de informação
relevante ou declaração falsa no procedimento desta Portaria será instaurado processo de
cancelamento da autorização de residência previsto no art. 136 do Decreto nº 9.199, de
2017, sem prejuízo das medidas de polícia judiciária cabíveis.

Parágrafo único. Durante a instrução do processo, poderão ser realizadas
diligências para verificação de:

I - dados necessários à decisão do processo;
II - validade de documento perante o órgão emissor;
III - divergência nas informações ou nos documentos apresentados; e
IV - indício de falsidade documental ou ideológica.
Art. 14. Aplica-se o art. 29 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na

instrução do pedido.
Art. 15. Revoga-se a Portaria Interministerial MJSP/MRE nº 12, de 20 de

dezembro de 2019.
Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública

ERNESTO HENRIQUE FRAGA ARAÚJO
Ministro de Estado das Relações Exteriores

PORTARIA Nº 660, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera a Portaria MJSP nº 300, de 8 de junho de 2020.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da CRFB, tendo
em vista o contido no § 1º do art. 2º e nos Anexos I e III do Decreto nº 9.058, de 25 de
maio de 2017, nos §§ e no inciso VI do art. 15 da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006,
no Decreto nº 4.915, de 12 de dezembro de 2003, no Decreto nº 10.148, de 2 de
dezembro de 2019, na Portaria MJSP nº 300, de 8 de junho de 2020, e o que consta no
Processo Administrativo nº 08227.000641/2020-73, resolve:

Art. 1º A Portaria MJSP nº 300, de 8 de junho de 2020, que dispõe sobre as
atividades críticas do Sistema de Gestão de Documentos e Arquivos - SIGA, define os
critérios de distribuição e concessão das respectivas Gratificações Temporárias das
Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE, e dá
outras providências, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 12. Ficam delegadas ao Diretor-Geral do Arquivo Nacional as
competências para promover:

I - a distribuição ou a redistribuição das GSISTE do SIGA aos órgãos setoriais,
observado o disposto no art. 3º; e

II - a designação e a dispensa dos membros da Comissão de Coordenação do SIGA
de que trata o § 4º do art. 2º do Decreto nº 10.148, de 2 de dezembro de 2019." (NR)

"Art. 13. ..........................................................................
Parágrafo único. Para o exercício de 2020 o prazo estabelecido no caput será,

excepcionalmente, até 5 de fevereiro de 2021.
................................................................................ (NR)"
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, considerada a

finalidade da disposição prevista no novo parágrafo único do art. 13.

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA

PORTARIA Nº 667, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da CRFB, e tendo em
vista o disposto no inciso XV do art. 37 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, no inciso
XIII do art. 4º, nos incisos VII e XI do art. 5º e no inciso III do art. 6º, todos da Lei nº
13.675, de 11 de junho de 2018, no Decreto nº 10.101, de 6 de novembro de 2019, e o
que consta do Processo Administrativo nº 08001.003426/2020-79, resolve:

Art. 1º Alterar a Portaria MJSP nº 587, de 28 de outubro de 2020, que cria
Grupo de Trabalho para estabelecer linhas estratégicas e subsídios técnicos para
investimentos em radiocomunicação crítica no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 4º ..................................................................................................
Parágrafo único. Não se aplica a suspensão à manutenção dos sistemas

atualmente em operação e à utilização de recursos provenientes de emendas
parlamentares para celebração de convênios.

..............................................................................................................." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA

PORTARIA Nº 678, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre a prorrogação do emprego da Força
Nacional de Segurança Pública - FNSP, em apoio aos
Estados do Pará, do Espírito Santo, de Goiás, de
Pernambuco e do Paraná para cumprimento dos
objetivos do Projeto "EM FRENTE BRASIL" (Programa
Nacional de Enfrentamento à Criminalidade
Violenta).

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da CRFB, e
tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, a Portaria MJSP nº
339, de 26 de junho de 2020, e o contido no Processos Administrativos nº
08106.013343/2019-86, nº 08106.012469/2020-77, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Nacional de Segurança
Pública em apoio aos Estados do Pará, do Espírito Santo, de Goiás, de Pernambuco e do
Paraná, nas respectivas capitais e regiões metropolitanas, com foco nos Municípios de
Ananindeua - PA, de Cariacica - ES, de Goiânia - GO, de Paulista - PE e de São José dos
Pinhais - PR, e aos órgãos de segurança pública, em caráter episódico e planejado, por mais
90 (noventa) dias, no período de 22 de dezembro de 2020 a 21 de março de 2021,
consoante o Projeto "EM FRENTE BRASIL" (Programa Nacional de Enfrentamento à
Criminalidade Violenta), para atuar nas ações de policiamento ostensivo nas atividades e
nos serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública e da incolumidade das
pessoas e do patrimônio.

Art. 2º As operações terão o apoio logístico dos Estados e Municípios
envolvidos, que deverão dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança
Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento definido
pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º O prazo do apoio prestado pela Força Nacional de Segurança Pública
poderá ser prorrogado, se necessário, conforme disposto no inciso I do § 3º do art. 4º do
Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004.

Art. 5º Caso a renovação não seja solicitada pelo órgão apoiado,
tempestivamente, o efetivo será retirado imediatamente após o vencimento desta
Portaria.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA

PORTARIA Nº 679, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre a prorrogação do emprego da Força
Nacional de Segurança Pública - FNSP, em apoio aos
Estados do Pará, do Espírito Santo, de Goiás, de
Pernambuco e do Paraná para cumprimento dos
objetivos do projeto "EM FRENTE BRASIL" (Programa
Nacional de Enfrentamento à Criminalidade
Violenta).

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da CRFB, e
tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, a Portaria MJSP nº
476, de 19 de agosto de 2020, e o contido nos Processos Administrativos nº
08106.012469/2020-77 e 08106.000479/2020-60, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Nacional de Segurança
Pública em apoio aos Estados do Pará, do Espírito Santo, de Goiás, de Pernambuco e do
Paraná, nas respectivas capitais e regiões metropolitanas, com foco nos Municípios de
Ananindeua - PA, de Cariacica - ES, de Goiânia - GO, de Paulista - PE e de São José dos
Pinhais - PR, e aos órgãos de segurança pública, em caráter episódico e planejado, por 90
(noventa) dias, no período de 21 de dezembro de 2020 a 20 de março de 2021, consoante
o Projeto "EM FRENTE BRASIL" (Programa Nacional de Enfrentamento à Criminalidade
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